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Resumo  

 

Introdução: A atividade física (AF) é uma das pautas estratégicas na agenda da saúde 

pública e no Brasil é estabelecida enquanto um direito da população. O Ministério da 

Saúde financia pesquisas orientadas pela Agenda Nacional de Prioridades de Pesquisa em 

Saúde (ANPPS), portanto, a ANPPS pode aproximar as pesquisas em AF das políticas do 

Sistema Único de Saúde (SUS). O estudo teve como objetivos analisar: a) a evolução 

temporal do número, do valor total e valor por pesquisa; b) os eixos; c) as subagendas da 

ANPPS. Métodos: Trata-se de um estudo descritivo, quantitativo, das pesquisas em AF 

financiadas pelo Ministério da Saúde no período entre 2002 e 2023, realizado por meio 

de consulta no repositório público “Pesquisa Saúde”. Foi realizada a análise de tendência 

temporal do número, valor total deflacionado e valor deflacionado por pesquisa. Os 

valores absolutos e relativos do número e valor total foram analisados por meio de 

estatística descritiva. Resultados: Foram financiadas 234 pesquisas em AF e o valor total 

deflacionado foi de aproximadamente R$ 60,0 milhões, o que corresponde a um 

investimento médio de R$ 256,5 mil por pesquisa. Esse quantitativo representa 

respectivamente 3,2% e 1,7% do quantitativo e do valor total deflacionado para pesquisas 

em saúde. Foram reveladas importantes oscilações no número e no financiamento, com 

tendência decrescente para o número, valor total e valor por pesquisa no período 

analisado. O eixo de consequências para a saúde foi o que recebeu o maior número de 

pesquisas e de recursos financeiros. A subagenda com maior número de pesquisas foi a 

de doenças crônicas não transmissíveis e a que recebeu o maior montante de recursos foi 

a de epidemiologia. Conclusão: A AF esteve presente nas pesquisas financiadas pelo 

Ministério da Saúde, contudo é necessário avançar, principalmente no aumento do 

montante de recursos e na indução do fomento específico para o eixo de políticas, visando 

ampliar a produção do conhecimento sobre AF enquanto política pública de saúde. 

 

Palavras-chaves: Política de Pesquisa em Saúde; Agenda de Pesquisa em Saúde; 

Avaliação da Pesquisa em Saúde; Política de Saúde; Promoção da Saúde. 

 

Abstract 

 

Introduction: Physical activity (PA) is one of the strategic agendas in the public health 

agenda and in Brazil it is established as a right of the population. The Ministry of Health 
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funds research guided by the National Agenda of Health Research Priorities (ANPPS), 

so the ANPPS can bring PA research closer to the policies of the Unified Health System 

(SUS). The study aimed to analyze a) the temporal evolution of the number, total value 

and value per survey; b) the axles; c) the sub-agendas of the ANPPS. Methods: This is a 

descriptive, quantitative, study of PA research funded by the Ministry of Health between 

2002 and 2023, carried out by consulting the public repository "Pesquisa Saúde". The 

temporal trend analysis of the number, total deflated value and deflated value was 

performed per survey. The absolute and relative values of the number and total value 

were analyzed using descriptive statistics. Results: A total of 234 PA research were 

funded, and the total deflated amount was approximately R$ 60.0 million, which 

corresponds to an average investment of R$ 256.5 thousand per research. This amount 

represents 3.2% and 1.7%, respectively, of the quantity and of the total deflated value for 

health research. Important fluctuations in the number and funding were revealed, with a 

decreasing trend for the number, total value and value per survey in the period analyzed. 

The health consequences axis was the one that received the largest number of research 

and financial resources. The sub-agenda with the highest number of studies was chronic 

non-communicable diseases and the one that received the largest amount of resources 

was epidemiology. Conclusion: PA was present in research funded by the Ministry of 

Health, but it is necessary to advance, especially in increasing the amount of resources 

and inducing specific funding for the policy axis, aiming to expand the production of 

knowledge about PA as a public health policy. 

 

Keywords: Health Research Policy; Health Research Agenda; Health Research 

Evaluation;  Health Policy; Health Promotion.  

 
Resumen  

 

Introducción: La actividad física (AF) es una de las cuestiones estratégicas en la agenda 

de la salud pública y en Brasil está establecida como un derecho de la población. El 

Ministerio de Salud financia investigaciones orientadas por la Agenda Nacional de 

Prioridades de Investigación en Salud (ANPPS), por lo tanto, la ANPPS puede acercar 

las investigaciones en AF a las políticas del Sistema Único de Salud (SUS). El estudio 

tuvo como objetivos analizar: a) la evolución temporal del número, del valor total y valor 

por investigación; b) los ejes; c) las subagendas de la ANPPS. Métodos: Se trata de un 
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estudio descriptivo, cuantitativo, de las investigaciones en AF financiadas por el 

Ministerio de Salud en el período entre 2002 y 2023, realizado a través de una consulta 

en el repositorio público “Pesquisa Saúde”. Se realizó un análisis de tendencia temporal 

del número, valor total deflacionado y valor deflacionado por investigación. Los valores 

absolutos y relativos del número y valor total fueron analizados mediante estadística 

descriptiva. Resultados: Se financiaron 234 investigaciones en AF y el valor total 

deflacionado fue de aproximadamente R$ 60,0 millones, lo que corresponde a una 

inversión promedio de R$ 256,5 mil por investigación. Este cuantitativo representa 

respectivamente el 3,2% y el 1,7% del cuantitativo y del valor total deflacionado para 

investigaciones en salud. Se revelaron importantes oscilaciones en el número y en la 

financiación, con tendencia decreciente para el número, valor total y valor por 

investigación en el período analizado. El eje de consecuencias para la salud fue el que 

recibió el mayor número de investigaciones y de recursos financieros. La subagenda con 

mayor número de investigaciones fue la de enfermedades crónicas no transmisibles y la 

que recibió el mayor monto de recursos fue la de epidemiología. Conclusión: La AF 

estuvo presente en las investigaciones financiadas por el Ministerio de Salud, sin 

embargo, es necesario avanzar, principalmente en el aumento del monto de recursos y 

en la inducción de la promoción específica para el eje de políticas, con el objetivo de 

ampliar la producción de conocimiento sobre AF como política pública de salud. 

 

Palabras clave: Política de Investigación en Salud; Agenda de Investigación en Salud; 

Evaluación de la Investigación en Salud; Política de Salud; Promoción de la Salud. 

 

 

Introdução 

 

A atividade física (AF) é uma das pautas estratégicas na agenda da saúde pública 

global 1–3. Além da relevância para a saúde 4,5 a prática de AF contribui para benefícios 

sociais, ambientais e econômicos 6–8. Entretanto, a prática insuficiente de atividade física  

- quando a recomendação de duração e intensidade não é atingida - permanece um 

problema de saúde global 9,10, o que denota o desafio de universalizar o acesso à prática 

de AF enquanto um direito humano 11.  

A partir dos anos de 1950 houve um importante avanço de pesquisa em AF 12,13,  

e as evidências científicas deveriam subsidiar a formulação e a avaliação das políticas de 
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saúde. Porém, há desconexão entre o desenvolvimento de pesquisas e a formulação de 

políticas de AF 14–16. Além disso, existem importantes disparidades globais entre os países 

na capacidade de produção científica e de implantação de políticas de AF 17,18, o que está 

relacionado, dentre outros, à disponibilidade de financiamento 19.  

No Brasil, embora a AF seja estabelecida enquanto um direito 20,21, 

aproximadamente 40% da população é insuficientemente ativa 22,23. Apesar disso, o Brasil 

é reconhecido como um país de destaque por apresentar alta capacidade em indicadores 

relacionados à pesquisa, política e vigilância em AF 13,24,25.  

Com relação à pesquisa em nosso país, os primeiros estudos foram desenvolvidos 

na década de 90, sendo intensificados no início dos anos 2000 26,27. Atualmente, o Brasil 

é responsável por 5% do total de publicações em AF e saúde e ocupa a 4ª posição no 

ranking mundial de produção científica 13. De forma semelhante, em relação às políticas, 

existem iniciativas de promoção da AF no Sistema Único de Saúde (SUS) desde 1990 
28,29, mas a ampliação de ações no âmbito nacional ocorreu a partir do início dos anos 

2000 30,31.  

A Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS), lançada em 2006, é 

considerada o principal marco para a formulação da agenda da AF no sistema de saúde 

brasileiro 32,33. A partir da PNPS, inegavelmente, ocorreram importantes avanços 

relacionados à promoção da AF no SUS, com a ampliação de ações e programas, 

principalmente na Atenção Primária à Saúde (APS) 34,35. Entretanto, ainda existem 

desafios, dentre os quais podem ser destacados a ausência de uma política específica 18,36, 

o financiamento adequado 37–39 e o desenvolvimento de pesquisas voltadas para a 

necessidade e a realidade dos serviços do SUS 36. 

Nesse contexto, com o intuito de contribuir para a resolução de problemas de 

saúde da população brasileira, o Ministério da Saúde promove a indução e o fomento de 

pesquisas em saúde, incluindo aquelas relacionadas à AF 40, já que o desenvolvimento 

científico e tecnológico é uma das atribuições do SUS 41,42. Para isso, o Departamento de 

Ciência e Tecnologia da Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e Complexo da 

Saúde (DECIT/SECTICS/MS) financia pesquisas em consonância com a Agenda 

Nacional de Prioridades de Pesquisa em Saúde (ANPPS), que objetiva alinhar as 

prioridades de saúde com as atividades de pesquisa e direcionar os recursos disponíveis 

para o investimento em temas de pesquisas estratégicos para o SUS 43,44.  

Portanto, o financiamento da ANPPS pode ser uma estratégia para aproximar, 

ampliar e estabelecer prioridades para as pesquisas em AF conectadas às ações, 
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programas e políticas do SUS. Contudo, o fomento de pesquisas em AF pelo Ministério 

da Saúde ainda não foi investigado e delimitar o cenário sobre as referidas pesquisas 

contribuirá para a compreensão do desenvolvimento da promoção da AF no SUS e em 

geral no Brasil. Diante do exposto, em relação às pesquisas em AF fomentadas pelo 

referido ministério, o estudo teve como objetivos analisar: a) a evolução temporal do 

número, do valor total e valor por pesquisa; b) os eixos; c) as subagendas da ANPPS. 

 

Métodos 

 

Delineamento  

Trata-se de um estudo descritivo, quantitativo, das pesquisas em AF financiadas 

pelo Ministério da Saúde no período entre 2002 e 2023.  

 

Fonte de dados  

A consulta de informações sobre as pesquisas foi realizada no sistema "Pesquisa 

Saúde", por meio da ferramenta de busca avançada, disponível na página eletrônica: 

http://pesquisasaude.saude.gov.br/pesquisas.xhtml. Esse sistema disponibiliza, desde o 

ano de 2002, informações sobre as pesquisas científicas fomentadas pelo Ministério da 

Saúde e possibilita a busca de projetos financiados em áreas temáticas prioritárias 

orientadas pela ANPPS.  

Foram utilizados como termos de buscas os seguintes descritores: "atividade 

física", "atividades físicas", "prática corporal", "práticas corporais", "esporte", "esportes", 

"exercício", "exercícios", "exercício físico", "exercícios físicos", "treinamento físico", 

"aptidão física", "inatividade física", "comportamento sedentário", "sedentário", 

"sedentários" e "sedentarismo". Foram selecionadas todas as pesquisas de todas as 

Unidades Federativas, com status finalizado ou em andamento. Os dados foram 

exportados e tabulados para uma planilha do software Microsoft Excel®. Considerando 

que uma mesma pesquisa pode ser selecionada a partir do uso de diferentes termos de 

buscas, foi realizada a exclusão de casos duplicados. A extração dos dados e a 

classificação das pesquisas em AF foi realizada e revisada entre os meses de fevereiro e 

março de 2024, por dois autores com experiência em pesquisas na área de AF e saúde, de 

forma cegada, a partir de pactuação prévia, sendo as dúvidas e divergências resolvidas 

por meio de consenso.  
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Foram incluídas, a partir da leitura dos títulos, palavras-chaves, resumos, 

objetivos, metodologias e resultados, todas as pesquisas (originais ou de revisão) 

relacionadas à AF. Foram excluídas as pesquisas que não envolveram amostras com seres 

humanos e aquelas não relacionadas à AF.  

Na sequência, a AF foi classificada como: a) fator de exposição, em que a pesquisa 

envolvia intervenções com AF pelos participantes; b) desfecho primário, em que a AF foi 

considerada a principal variável de investigação; c) desfecho secundário, em que a AF foi 

tratada como variável adicional para auxiliar a interpretação dos resultados. 

Além disso, as pesquisas foram classificadas nos seguintes eixos: a) níveis e 

tendências (estudos sobre níveis e tendências temporais); b) correlatos e determinantes 

(estudos que buscam identificar os fatores associados à prática, ajudando a compreender 

por que algumas pessoas são fisicamente e outras não); c) consequências para a saúde 

(estudos que visem elucidar os benefícios em indicadores e condições de saúde); d) 

intervenções (estudos sobre a eficácia, efetividade, eficiência e alcance de intervenções 

no âmbito populacional); e) políticas (estudos sobre planos e políticas); f) combinação de 

eixos (estudos classificados em mais de um eixo de pesquisa); g) outros (estudos em que 

não foi possível classificar o eixo de pesquisa), conforme classificação previamente 

empregada em estudos anteriores 13,45. 

As pesquisas também foram analisadas quanto à ANPPS, sendo classificadas no 

Sistema Pesquisa em Saúde em 24 subagendas: saúde dos povos indígenas; saúde mental; 

violência, acidentes e trauma; saúde da população negra; doenças crônicas não-

transmissíveis (DCNT); saúde do idoso; saúde da criança e do adolescente; saúde da 

mulher; saúde dos portadores de necessidades especiais; alimentação e nutrição; bioética 

e ética na pesquisa; pesquisa clínica; complexo produtivo da saúde; avaliação de 

tecnologias e economia da saúde; epidemiologia; demografia e saúde; saúde bucal; 

promoção da saúde; doenças transmissíveis; comunicação e informação em saúde; gestão 

do trabalho e educação em saúde; sistemas e políticas de saúde; saúde, ambiente, trabalho 

e biossegurança e assistência farmacêutica 46. 

Em complemento, também foram consultados no sistema "Pesquisa Saúde", o 

número e o valor total de pesquisas em saúde financiadas pelo Ministério da Saúde, de 

forma a possibilitar a comparação de pesquisas em AF em relação ao total de pesquisas 

em saúde.  
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Para fins de comparabilidade, o valor total nominal foi deflacionado para valores 

correntes, por meio das taxas do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA), utilizando como referência para padronização o mês de dezembro de 2023 47.  

 

Variáveis analisadas 

Foram analisadas as seguintes variáveis: a) número de pesquisas; b) valor total 

deflacionado; c) valor deflacionado por pesquisa; d) eixos de pesquisa em atividade física; 

e) subagendas da Agenda Nacional de Prioridades de Pesquisa em Saúde (ANPPS); g) 

ano de contratação.  

 

Análise estatística 

Apesar da disponibilidade de dados a partir de 2002, a análise de tendência 

temporal foi realizada de 2004 a 2020 para analisar a evolução do número, valor total 

deflacionado e valor deflacionado por pesquisa em AF financiadas pelo Ministério da 

Saúde por meio dos números e valores anuais. O recorte temporal foi selecionado para 

evitar viés na análise dos dados, considerando a ausência de pesquisas financiadas em AF 

no ano de 2003, 2021, 2022 e 2023. Cabe ressaltar que o ano da pesquisa se refere ao ano 

de contratação e não ao período de desenvolvimento, que usualmente têm duração 

superior a um ano.  

A análise de regressão linear segmentada (joinpoint regression) foi realizada no 

software Joinpoint Regression Program, onde a variação anual foi estimada, com um 

intervalo de confiança de 95%. O modelo final selecionado foi o modelo mais ajustado, 

com a variação anual (Annual Percentage Change - APC) baseada na tendência de cada 

segmento, estimando se esses valores eram estatisticamente significativos (p<0,05). Para 

quantificar a tendência dos anos analisados, foi calculado a variação média anual 

(Average Annual Percent Change - AAPC), que é calculada com base na média 

geométrica acumulada das tendências do APC, com pesos iguais para os comprimentos 

de cada segmento durante o intervalo fixado. Os testes de significância utilizados 

baseiam-se no método de permutação de Monte Carlo e no cálculo da variação percentual 

anual da razão, utilizando o logaritmo da razão 48. A APC positiva indica tendência 

crescente do valor de custeio, a negativa aponta tendência decrescente, e quando não há 

diferença estatística significante, a tendência é considerada estacionária, ou seja, assinala 

que não houve crescimento ou redução 49. 
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Os valores absolutos e relativos do número e valor total de pesquisas em AF 

financiadas pelo Ministério da Saúde, no Brasil, no período entre 2002 e 2023, foram 

analisados por meio de estatística descritiva.  

 

Aspectos éticos 

Conforme a Resolução nº 510, de 07 de abril de 2016, do Conselho Nacional de 

Saúde, as pesquisas com dados secundários e de domínio público são dispensadas de 

apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa.  

 

Resultados 

 

 A partir dos termos de busca empregados, foram encontradas 666 pesquisas, 

sendo analisadas, após a aplicação dos critérios descritos no método, um total de 234, 

conforme demonstrado no fluxograma do processo de seleção das pesquisas em AF 

financiadas pelo Ministério da Saúde (Figura 1). Esse quantitativo representa 3,2% do 

total de pesquisas em saúde financiadas pelo Ministério da Saúde. Conforme já exposto, 

não foram encontradas pesquisas em AF nos anos de 2003, 2021, 2022 e 2023.  
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Figura 1. Fluxograma do processo de seleção das pesquisas em atividade física 

financiadas pelo Ministério da Saúde no período entre 2002 e 2023.  

Legenda: AF - atividade física 

 

O valor total deflacionado de pesquisas em AF no período entre 2002 e 2023 foi 

de R$ 60.042.347,75, o que corresponde a um investimento médio anual de R$ 

2.729.197,23 e de R$ 256.591,23 por pesquisa. Esse valor corresponde a 1,7% do 

montante total de recursos para pesquisas em saúde investidos pelo Ministério da Saúde.  

Ao longo do período analisado houve importantes oscilações no número de 

pesquisas, valor total deflacionado e valor deflacionado por pesquisa, sendo demonstrado 

que 2008, 2011 e 2013 foram respectivamente os anos com o maior valor total 
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deflacionado, maior valor deflacionado por pesquisa e maior em número de pesquisas 

(Figura 2). 

 

 
Figura 2. Evolução temporal do número, valor total deflacionado e valor deflacionado 

por pesquisa em atividade física financiadas pelo Ministério da Saúde, no Brasil, no 

período entre 2002 e 2023. 

Fonte: Elaboração própria, a partir de dados do repositório Pesquisa Saúde.  

 

Ainda, foi identificado que de 2004 a 2020 ocorreu tendência decrescente para o 

número total de pesquisas (-5.5%), valor total deflacionado (-11,7%) e valor deflacionado 

por pesquisa (-6,5%) (Tabela 1). Os valores referentes ao AAPC, são iguais aos de APC, 

visto que, o resultado desta análise estatística se apresentou em apenas um segmento.  

 

Tabela 1. Análise de tendência temporal do número de pesquisas, valor total e valor 

deflacionado por pesquisa em atividade física financiada pelo Ministério da Saúde, no 

Brasil, entre 2004 e 2020.  

  Ano inicial Ano final APC AAPC 

Número de pesquisas 2004 2020 -5.5 -5.5 

Valor total deflacionado 2004 2020 -11.7 -11.7 

Valor deflacionado por pesquisa 2004 2020 -6.5 -6.5 
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Fonte: Elaboração própria, a partir de dados do repositório Pesquisa Saúde. APC: 

variação anual (Annual Percentage Change); AAPC: variação média anual (Average 

Annual Percent Change). 

 

No que se refere à classificação quanto ao eixo de pesquisa em AF, o de 

consequências para a saúde foi o que apresentou o maior número de pesquisas (69,2%), 

seguido por combinação de eixos (7,7%), intervenção (6,4%), políticas (4,7%), níveis e 

tendências (4,7%) e outros (3,4%) (Figura 3A). Com relação ao valor total, o eixo que 

recebeu o maior montante de recursos financeiros para pesquisas em AF também foi o de 

consequências para a saúde (69,9%) seguido por políticas (10,1%), combinação de eixos 

(6,5%), níveis e tendências (4,4%), intervenção (3,3%), correlatos de determinantes 

(3,1%) e outros (2,7%) (Figura 3B).  

 

 
Figura 3. Número e valor total deflacionado de pesquisas em atividade física financiadas 

pelo Ministério da Saúde, por eixo de pesquisa, no Brasil, no período entre 2002 e 2023. 

Fonte: Elaboração própria, a partir de dados do repositório Pesquisa Saúde.  

 

Com relação às subagendas da ANPPS, foi revelado que o maior número de 

pesquisas em AF foram relacionadas às DCNT (26,1%), seguida pela alimentação e 

nutrição (18,8%), saúde do idoso (10,7%), promoção da saúde (9,4%), saúde da criança 

e do adolescente (7,7%), pesquisa clínica (6,4%), avaliação de tecnologia e economia da 
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saúde (4,3%), sistemas, programas e políticas em saúde (3,0%), saúde da mulher (3,0%), 

epidemiologia (3,0%), doenças transmissíveis (2,6%) (Figura 4A). Em relação ao valor 

total, a subagenda que recebeu o maior montante de recursos financeiros para pesquisa 

em atividade física foi a de epidemiologia (27%), seguida pelas DCNT (21,2%), 

alimentação e nutrição (12,1%), promoção da saúde (10,9%), saúde do idoso (8,5%), 

saúde da criança e do adolescente (3,9%), avaliação de tecnologia e economia da saúde 

(3,6%), pesquisa clínica (3,4%), sistemas, programas e políticas em saúde (2,3%) (Figura 

4B).  

 

 
Figura 4. Número e valor total deflacionado de pesquisas em atividade física financiadas 

pelo Ministério da Saúde, por subagenda da Agenda Nacional de Prioridades de Pesquisa 

em Saúde, no Brasil, no período entre 2002 e 2023.  

Fonte: Elaboração própria, a partir de dados do repositório Pesquisa Saúde.  

 

Discussão 

 

Entre os anos de 2002 e 2023 foram financiadas 234 pesquisas em AF e o valor 

total deflacionado foi de aproximadamente R$ 60,0 milhões, o que corresponde a um 

investimento médio anual deflacionado de R$ 2,7 milhões e de R$ 256,5 mil por pesquisa. 

Foram reveladas importantes oscilações no número e no financiamento de pesquisas ao 

longo do período analisado, com tendência decrescente para o número, valor total e valor 

por pesquisa entre 2004 e 2020. A AF foi analisada enquanto desfecho primário em 
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apenas 12,8% das pesquisas e o eixo de consequências para a saúde foi o que recebeu o 

maior número de pesquisas e de recursos financeiros (respectivamente 69,2% e 69,9%). 

A subagenda da ANPPS com maior número de pesquisas foi a de DCNT (26,1%) e a que 

recebeu o maior montante de recursos foi a de epidemiologia (27,1 %). 

Sobre o quantitativo e os valores totais e médio das pesquisas em AF, a escassez 

de trabalhos sobre o tema, tanto no contexto nacional quanto em outros países de baixa e 

média renda, dificulta a comparação dos resultados. No Brasil, embora existam dados 

sobre o investimento federal em pesquisas na área de saúde financiadas pelo Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e pela Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), ainda não são conhecidos 

estudos específicos sobre o investimento em pesquisas na área de AF 19.  

Com relação ao financiamento de pesquisas pelo Ministério da Saúde, estudo de 

metodologia semelhante sobre o tema da alimentação e nutrição revelou que entre 2004 

e 2008 foram financiadas 278 pesquisas, com valor total de investimento de R$ 14,2 

milhões, o que corresponde a uma média anual de R$2,8 milhões e de R$ 51,3 mil por 

pesquisa 50. Outro trabalho mais recente sobre o mesmo tema demonstrou que entre 2002 

e 2017 foram financiadas 283 pesquisas, totalizando um investimento de R$ 17,3 milhões, 

o que corresponde a uma média anual de R$1,1 milhões e de R$ 61,3 mil por pesquisa 51. 

A variação entre o número de pesquisas e montante de recursos entre esses estudos pode 

ser explicada por diferenças nos critérios de inclusão, porém em ambos o montante de 

recursos foi apresentado em valor nominal, o que possibilita inferir que os valores 

deflacionados são muito superiores aos encontrados nas pesquisas em AF. Para ilustrar, 

os valores totais deflacionados das pesquisas supracitadas seriam, respectivamente, R$ 

38,7 milhões e R$29,8 milhões (considerando o último ano do período até dezembro de 

2023) 47. Isso pode estar relacionado ao fato da alimentação e nutrição ser uma pauta mais 

consolidada no SUS, possuindo inclusive uma política específica e uma área 

correspondente na estrutura organizacional do Ministério da Saúde.  

Um estudo sobre o financiamento de pesquisa sobre a dengue pelo Ministério da 

Saúde revelou que no período entre 2004 e 2020 foram realizadas 232 pesquisas, sendo 

investido um valor total deflacionado de R$ 164,0 milhões 52, o que corresponde a uma 

média anual de R$9,6 milhões e de R$707,0 mil por pesquisa. Esse trabalho também 

demonstrou que houve oscilação no valor do financiamento ao longo dos anos, e que o 

número de pesquisas financiadas e o investimento destinado para essas pesquisas 

apresentaram tendência estacionária. Isso demonstra que a estagnação do fomento em 
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pesquisa pelo Ministério da Saúde acometeu outras pautas relacionadas à saúde, não 

apenas a AF.  

Assim, é possível afirmar que existem disparidades no montante de recursos 

investidos em pesquisa pelo Ministério da Saúde, sendo necessário aumentar o fomento 

para pesquisas em AF, que atualmente corresponde por apenas 1,7% do total dos recursos 

para pesquisas em saúde. Ainda que não seja uma tarefa simples estabelecer comparações, 

uma vez que há inúmeros temas e diferentes necessidades de pesquisa no SUS, a 

ampliação do financiamento para pesquisas em AF pode ser justificada pela tendência 

decrescente para o número total de pesquisas, valor total e valor médio anual, o que vai 

no sentido oposto ao crescente corpo de evidências relacionados aos benefícios da AF 

para a saúde, com destaque para a prevenção e tratamento de DCNT 2,53, ao 

desenvolvimento da agenda de promoção da AF no SUS 32,54 e à meta estabelecida pelo 

Ministério da Saúde de aumentar a prevalência de prática de AF no lazer em 30% até o 

ano de 2030 55. 

Cabe ressaltar que o financiamento para a pesquisa e políticas de saúde do SUS é 

um desafio e não está restrito à pauta da AF. Esse cenário foi agravado com o 

fortalecimento de políticas neoliberais e a implementação de medidas das políticas de 

austeridade fiscal, ocorridas principalmente a partir de 2016, com aumento do 

subfinanciamento do SUS e impacto negativo nas políticas de promoção da AF 33. Porém, 

atualmente existem sinais da ampliação do investimento nas políticas de saúde em geral 

e naquelas voltadas para a promoção de AF no SUS 39,56.  

A ausência de pesquisas em AF financiadas pelo Ministério da Saúde nos anos de 

2003, 2021, 2022 e 2023 coincide com a inexistência de metas nos instrumentos de 

planejamento e gestão do SUS, uma vez que a formulação da agenda no âmbito nacional 

tem como principal marco a PNPS, lançada em 2006, e que não houve metas relacionadas 

à promoção da AF no Plano Nacional de Saúde 2020-2023 54. Com isso, apesar da 

instituição do incentivo financeiro para a promoção da AF na APS (IAF) no ano de 2022 
57, no ciclo governamental de 2019-2022 os recursos destinados à promoção da AF no 

SUS efetivamente pagos foram menores dos que os aprovados na Lei Orçamentária Anual 

e os valores pagos por ano foram considerados baixos, independentemente se nominal ou 

deflacionado – per capita, por população coberta pela APS e por participante de 

programas públicos de AF 39.  

Em complemento, no contexto mais macro, também é possível relacionar a falta 

de investimento para pesquisa em AF pelo Ministério da Saúde ao corte de gastos 
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públicos, ocorridos a partir de 2015, para políticas de ciência e tecnologia 44,58, os quais 

foram agravados pelo ataque à ciência ocorrido entre 2019 e 2022, com os cortes no 

financiamento para as instituições responsáveis pelo fomento à pesquisa 59.  

 Destaca-se ainda que a AF foi analisada como desfecho secundário e primário 

respectivamente na maior e menor número de pesquisas, o que demonstra que a AF não 

foi o principal desfecho de investigação, sendo a frequentemente associada como fator de 

risco e/ou de proteção para as DCNT. A ausência de uma política específica de AF no 

SUS pode contribuir na explicação do menor número e investimento em pesquisas sobre 

o tema, já que a implementação de uma política nacional de AF, tem sido apontada como 

importante estratégia para promover avanços relacionados a essa pauta no SUS 36, o que 

também poderia impulsionar, dentre outras coisas, a indução e o fomento de pesquisas 

em AF.  

Com relação aos eixos de pesquisa em AF, nossos resultados são semelhantes aos 

encontrados na literatura 13,45. A revisão sistemática sobre a evolução da produção 

científica em AF no Brasil revelou que entre 2005 e 2013, o eixo de correlatos e 

determinantes foi o que apresentou o maior número de estudos (31,5%), seguidos por 

nível e tendência (28,6%), consequências para a saúde (22,1%), combinação de eixos 

(9,2%), outros (4,3%), intervenções (3,6%) e políticas (0,7%) 45. A revisão sistemática 

realizada por Varela et al 13, demonstrou que no período entre 1950 e 2019, em âmbito 

global, a maior parte dos estudos foram sobre nível e tendência (32,5%), seguidas por 

consequência para a saúde (31,7%), correlatos e determinantes (23,2%), intervenções 

(8,3%) e políticas (3,9%). Esse padrão também foi semelhante na região das Américas e 

do Caribe, sendo o eixo de nível e tendência (32,1%) aquela com o maior número de 

pesquisas, seguido por consequências para a saúde (29,4%), correlatos e determinantes 

(25,3%), intervenções (8,6%) e políticas (4,6%) 13.  

Independentemente do contexto analisado, global, regional ou nacional, as 

pesquisas em AF sobre os eixos de políticas e intervenções ainda são escassas, mesmo 

quando financiadas pelo Ministério da Saúde, o que aponta para a desconexão entre a 

pesquisa e ações, programas e políticas de promoção da AF nos sistemas públicos de 

saúde. Esse cenário pode ser reflexo da falta de financiamento adequado e de incentivos 

para a realização de pesquisas mais complexas, incluindo aquelas relacionadas ao eixo de 

políticas 13. 

O maior número e montante de recursos para pesquisas em AF nas subagendas de 

DCNT e epidemiologia pode ser explicado pelo fato de que as prioridades da subagenda 
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de pesquisa “promoção da saúde” foram estabelecidas em 2003 e 2004, quando essa era 

denominada, “fatores de risco”, o que possivelmente influenciou a definição das 

prioridades de pesquisa em promoção da saúde atreladas ao “conceito de risco” 60. Em 

complemento, a agenda de planejamento do SUS relacionada à AF também foi 

desenvolvida com enfoque quase exclusivo nas DCNT 54 em um processo de 

retroalimentação.  

A concentração de pesquisas em torno da subagenda de DCNT, a partir das lentes 

da epidemiologia, é semelhante ao que ocorre também no campo da Saúde Coletiva, com 

maior enfoque nessa subárea 61, o que reforça e explica, de alguma forma, o fato de que 

esta área de conhecimento foi o primeiro núcleo de vinculação da Educação Física na 

Saúde Coletiva, ao naturalizar a linguagem do risco do sedentarismo 62.  

Há de se reconhecer que, no campo da pesquisa em saúde, um dos principais 

desafios atuais tem sido a dificuldade de decifrar a complexidade de enfermidades cada 

vez mais responsáveis por grande parte da carga de doenças em todo o mundo, inclusive 

entre os brasileiros – as DCNT 44. Além disso, é preciso considerar o impacto da 

inatividade física nos custos atribuíveis às DCNT para os sistemas públicos de saúde 63–

66. Portanto, o fomento de pesquisas em AF, que visem responder às necessidades do 

SUS, pode contribuir para melhorar a resolutividade nos diferentes níveis de atenção à 

saúde, principalmente na APS. 

Diante do exposto, fica evidenciada a necessidade de atenção para as DCNT no 

cenário epidemiológico brasileiro, o que justifica o fomento de pesquisas em AF para as 

subagendas de epidemiologia, DCNT e alimentação e nutrição (com destaque para 

aquelas relacionadas ao sobrepeso e obesidade) para o enfrentamento das elevadas taxas 

de morbimortalidade relacionadas à inatividade física 5,63. Contudo, é preciso estabelecer 

mecanismos para a alocação mais equitativa de recursos para o fomento de diferentes 

temas da ANPPS, tendo em vista os benefícios da AF para diferentes condições de saúde 

e para a integralidade do cuidado. Nesse sentido, defendemos ser necessário avançar no 

debate sobre a promoção da AF enquanto política pública de saúde por meio da área de 

Políticas, Planejamento e Gestão, com o que o financiamento de pesquisas certamente 

poderia contribuir. 

Por fim, o fomento das prioridades de pesquisa pelo Ministério da Saúde deve ser 

orientado pelos problemas e necessidades de saúde da população, sendo imperativo 

aproximar o campo da pesquisa e das políticas de saúde. Para isso, é necessário que o 

impacto na saúde da população seja mais valorizado do que o volume de publicações 16,67, 
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uma vez que o atual sistema de financiamento e de recompensa acadêmica faz com que a 

agenda de pesquisa em AF no âmbito global seja impulsionada pelo que pode ser medido 

e facilmente alterado, e não pelo que deveria ser medido e alterado para melhorar a saúde 

da população 68,69. Essa lógica que, de certa forma, alimenta o produtivismo acadêmico, 

não deveria operar nas pesquisas financiadas pelo Ministério da Saúde. Embora a ANPPS 

vise direcionar os recursos disponíveis para o investimento em temas de pesquisas 

estratégicas para o SUS, é preciso que a tomada de decisão ocorra de forma colaborativa 

com pesquisadores da área de saúde, incluindo os pesquisadores e as sociedades 

científicas relacionadas à pauta da AF.  

Como potencialidades do trabalho destaca-se o ineditismo do tema de pesquisa e 

o amplo período analisado, o que possibilitou estabelecer um panorama sobre a agenda 

de pesquisa em AF financiada pelo Ministério da Saúde, bem como identificar as 

(des)conexões com o desenvolvimento das políticas de saúde voltadas para a promoção 

da AF no SUS. E, ainda, que a disponibilidade de dados abertos, proporcionando 

transparência, possibilita além do desenvolvimento de pesquisas o fortalecimento das 

ações de advocacy e de controle social visando o fortalecimento da pauta da AF no SUS.  

Como limitações do trabalho destacamos as eventuais inconsistências de registros, 

com incompletude de dados, no sistema Pesquisa em Saúde, o que também foi revelado 

em estudos prévios 51,52. Porém, esse é o sistema oficial do Ministério da Saúde, que reúne 

as informações sobre os projetos de pesquisa financiados e que subsidia o trabalho de 

pesquisadores, profissionais e gestores da saúde. Além disso, o presente estudo não 

possibilitou avaliar os investimentos do Ministério da Saúde na elaboração de 

documentos técnicos e ações formativas, usualmente realizadas por meio de Termo de 

Execução Descentralizada ou Carta Acordo com as instituições e pesquisadores, como 

por exemplo, em documentos orientadores 53,70,71, dentre outros, que em geral contam 

com pesquisas como etapas da produção desses posicionamentos ou documentos.   

Pesquisas futuras são necessárias para analisar as desigualdades regionais no 

fomento de pesquisas, as principais instituições e os coordenadores responsáveis pelas 

pesquisas em AF financiadas pelo Ministério da Saúde, bem como identificar as 

modalidades de fomento e os parceiros administrativos e orçamentários. Além disso, é 

preciso analisar a contribuição das pesquisas em AF financiadas pelo Ministério da Saúde 

para a formação de profissionais de saúde e a aplicabilidade e recomendações das 

pesquisas para o SUS. Por fim, considerando que o financiamento de pesquisas pelo 

Ministério da Saúde envolve parcerias com o Ministério da Educação, por meio da 
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CAPES, Ministério da Ciência e Tecnologia, por meio do CNPq, e com as fundações 

estaduais de amparo à pesquisa são necessários novos estudos visando identificar a 

contribuição específica dessas agências de fomento para o desenvolvimento de pesquisa 

sobre AF enquanto política pública do sistema de saúde brasileiro.  

 

Considerações finais 

Os elementos apresentados como o valor total, médio anual e por pesquisa 

relacionadas à AF financiadas pelo Ministério da Saúde, as relevantes oscilações e a 

subagenda da ANPPS com maior número de pesquisas revelam que o tema esteve 

presente, contudo, é necessário avançar, principalmente no aumento do montante de 

recursos e na indução do fomento específico para o eixo de políticas. 

A defesa da AF como direito, que tem nas políticas públicas a principal forma de 

ampliação do acesso, perpassa a ampliação da sua compreensão exclusiva ou demasiada 

como comportamento modificável e/ou fator de proteção contra diferentes condições de 

saúde, em especial as DCNT, sem desconsiderá-las, e abarca outros significados, 

percepções e motivações que se relacionam à qualidade de vida, fruição e expressão 

corporal.  

Logo, faz-se necessário demarcar a complementaridade e não cisão entre as 

compreensões da AF supracitadas, a saber, dialogando com as lentes e enfoques do saber 

epidemiológico e, ao mesmo tempo, buscando ir além deles com a finalidade de formular 

modelos explicativos e embasar políticas e ações no SUS. Essas, por sua vez, possibilitam 

à população brasileira mais opções de AF no dia a dia, de forma sistematizada ou não, e 

com isso efetivam o direito à AF e a partir dele estarão associadas à menor possibilidade 

de adoecimento (naquelas nas quais há relação com a AF) e menor impacto aos sistemas 

de saúde pública quando isso ocorrer. 

Em conclusão, a agenda de pesquisas sobre a AF financiada pelo Ministério da 

Saúde pode contribuir para aproximação entre pesquisa, políticas, gestão e a oferta de 

acesso à AF, assim como uma possível Política Nacional de AF do SUS deve conter, 

dentre outros, um eixo específico de pesquisa, visando ampliar a produção do 

conhecimento sobre AF enquanto política pública de saúde.  
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Material Suplementar 1. Número, valor total nominal, valor total deflacionado e valor deflacionado por pesquisa em atividade física e em saúde 

financiadas pelo Ministério da Saúde, no Brasil, no período entre 2002 e 2023. 

Ano 
Número de pesquisas Valor total nominal  (R$) Valor total deflacionado (R$) Valor deflacionado por pesquisa (R$) 

AF Saúde AF Saúde AF Saúde AF Saúde 
2002 2 88 32.192,00 2.008.582,26 109.142,49 6.809.818,16 54.571,25 77.384,30 
2003 - 130 - 11.065.708,44 - 33.793.399,91 - 259.949,23 
2004 18 835 734.803,48 82.017.116,70 2.092.548,29 417.942.795,64 116.252,68 500.530,29 
2005 22 619 1.390.418,12 146.761.640,64 3.727.851,41 393.482.781,48 169.447,79 635.674,93 
2006 28 815 2.998.650,40 158.790.681,77 7.804.110,01 413.259.227,97 278.718,21 507.066,54 
2007 4 168 100.712,00 37.446.738,22 251.571,92 93.539.476,84 62.892,98 556.782,60 
2008 5 329 6.917.256,06 174.797.616,96 16.241.334,70 410.415.138,31 3.248.266,94 1.247.462,43 
2009 25 773 1.907.184,63 118.085.858,33 4.296.707,70 266.036.338,75 171.868,31 344.160,85 
2010 6 190 627.873,06 51.732.962,09 1.339.076,30 110.331.829,79 223.179,38 580.693,84 
2011 1 18 2.020.000,00 36.506.528,14 4.039.811,94 73.009.657,52 4.039.811,94 4.056.092,08 
2012 6 354 587.330,73 79.702.237,99 1.113.012,23 69.181.144,90 185.502,04 195.426,96 
2013 48 983 4.393.394,53 157.650.214,96 7.871.126,56 282.443.287,42 163.981,80 287.327,86 
2014 3 203 1.325.600,00 65.750.514,94 2.228.812,67 110.550.377,85 742.937,56 544.583,14 
2015 1 41 5.760,95 2.865.277,62 8.767,72 4.360.729,33 8.767,72 106.359,25 
2016 9 299 753.317,73 98.457.042,92 1.071.612,48 140.057.496,68 119.068,05 468.419,72 
2017 19 401 2.332.495,88 122.960.129,01 3.227.535,66 170.143.152,07 169.870,30 424.297,14 
2018 7 180 329.923,00 68.976.609,60 438.770,90 91.733.310,56 62.681,56 509.629,50 
2019 1 83 97.921,94 104.630.107,25 126.098,72 134.737.148,57 126.098,72 1.623.339,14 
2020 29 602 3.284.221,13 132.024.720,14 4.054.456,05 162.987.936,45 139.808,83 270.744,08 
2021 - 24 - 13.927.445,15 - 15.526.481,59 - 646.936,73 
2022 - 45 - 23.795.917,06 - 25.049.904,78 - 556.664,55 
2023 - 78 - 159.418.781,71 - 159.418.781,71 - 2.043.830,53 
Total 234 7.258 29.839.055,64 1.849.372.431,90 60.042.347,75 3.544.206.998,21 256.591,23 488.317,30 

Fonte: Elaboração própria, a partir de dados do repositório Pesquisa Saúde. 

Legenda: AF - atividade física; R$ - reais. 
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